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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 37, DE 14 DE MAIO DE 2025.

DD. Senhor (a) Presidente,

Senhoras e Senhores Vereadores,
Para os efeitos legais, estou submetendo à deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:

Projeto de Lei: nº 37, de 14 de maio de 2025.
Ementa: Altera a Lei Municipal nº 136, de 22 de abril de 1997, no que dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Alimentação Escolar e dá outras providências.

Justificativa: 
Tenho a honra de submeter à apreciação desta Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei, requerendo caráter de urgência, nos termos do art. 77, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, que altera a Lei Municipal nº 136, de 22 de abril de 1997, no que dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Alimentação Escolar e dá outras providências.
A presente proposição tem por objetivo adequar o art. 2o e seus incisos da Lei Municipal nº 136, de 22 de abril de 1997, às diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Em especial, destaca-se o art. 18 e seus incisos da referida norma federal, os quais estabelecem a composição do Conselho de Alimentação Escolar, não prevendo a participação de representantes do Poder Legislativo entre seus membros.
Dessa forma, a manutenção de representantes do Poder Legislativo no Conselho, como atualmente previsto na legislação municipal, contraria os dispositivos da norma federal vigente, o que pode acarretar inconformidades na estrutura do Conselho, com possíveis prejuízos à fiscalização e à execução dos programas federais vinculados à alimentação escolar.
Diante do exposto, e considerando a necessidade de garantir a regularidade da atuação do Conselho Municipal de Alimentação Escolar perante os órgãos de controle e fiscalização, solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei, por sua relevância para a legalidade e o bom funcionamento das políticas públicas de alimentação escolar em nosso Município.

Mato Castelhano/RS, 14 de maio de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA



Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 37, DE 14 DE MAIO DE 2025
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 136, DE 22 DE ABRIL DE 1997, NO QUE DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1o Esta Lei se destina a alterar a Lei Municipal nº 136, de 22 de abril de 1997, no que dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Alimentação Escolar e dá outras providências.
Art. 2o O art. 2o da Lei Municipal nº 136, de 22 de abril de 1997, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 2o O Conselho Municipal de Alimentação Escolar será composto por 7 (sete) membros indicados pelas seguintes entidades: 
I – 1 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Chefe desse Poder; 
II – 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes das Escolas Públicas Municipais, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica; 

III – 2 (dois) representantes de pais de alunos das Escolas Públicas Municipais, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica; 

IV – 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia específica.” (NR)    
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Fica revogada a Lei Municipal nº 205, de 01 de setembro de 2000. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mato Castelhano, 14 de maio de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA
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